
 

 

 

Página 1 de 15 
 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Dispensa de Licitação n° 1229/2026. 

 

Torna-se público que o Fundo Municipal de Assistência Social de Inhumas/GO, por meio 

do departamento de licitação e contratos, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

Local e data do recebimento das propostas e Julgamento: 

 

Início de Acolhimento de 

propostas: 

Fim do recebimento das 

propostas 

Sessão e Julgamento das 

Propostas: 

07/07/2026 às 01h00min 09/07/2026 até às 23h59min 10/07/2026 às 08h00min 

Endereço: dispensainhumasgo@gmail.com 

 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa para locação de impressoras e multifuncionais com manutenção 

preventiva e corretiva, além do fornecimento de todos os insumos (exceto papel), e 

sistema de software de gestão e bilhetagem, pelo período de 12 meses, para a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e seus departamentos, conforme especificações e 

quantidade estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este aviso e tabela resumida 

abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO/RESUMO QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS 

01 EQUIPAMENTO TIPO B 8 

02 EQUIPAMENTO TIPO A 2 

 
ITEM 

 
UNIDADE 

 
SIGEP 

 
DESCRIÇÃO/RESUMO 

QUANT 
MENSAL 

QUANT 
ANUAL 

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO 

 
01 

 
UNIDADE 
(PÁGINA) 

 
636211 

IMPRESSÃO/CÓPIA DE PÁGINA A4 
MONOCROMÁTICA 

(PÁGINAS) EQUIPAMENTO TIPO B 
(Multifuncional Laser monocromática 
A4) . Equipamento novo sem uso e em 

linha de fabricação; . Multifuncional 
laser digital monocromático . Funções 

Copiadora/ Impressora/Scanner . 
Velocidade de cópia e impressão de no 

mínimo de 48 PPM formato A4 . 
Resolução de impressão: 1200x1200 
DPI. . Memória mínima de 512 MB . 
Emulações: PCL 6 e Post Script3; . 

Interface Padrão: Ethernet Gigabit, USB 
2.0; . Redução e Ampliação mínimas: 

25% a 400%, com incremento de 1%; . 
Bandeja padrão mínima para 250 folhas; 
. Capacidade de Saída de papel, mínimo 

150 folhas; . Compatibilidade com 
Windows, Mac e Linux . Duplex 

Automático para: cópia/ 
Impressão/Digitalização. . Scanner 
frente verso de única passagem . 

Alimentador Automático de 
documentos, capacidade mínima de 70 
páginas; . Entrada USB para impressão 

Direta do Pen-Drive; . Tamanho de 
papel aceitos: Carta/ A4/ Ofício; . Vidro 
de originais até tamanho mínimo Ofício; 

. Digitalização para arquivo: Arquivo, 
imagem, OCR, e-mail, rede, FTP, USB; . 
Deverá ser fornecido software próprio 

do fabricante do equipamento ou 
software de mercado que permita 

digitalização de arquivos em PDF com 
reconhecimento ótico de caracteres 

(OCR), compatível com sistema 
operacional Windows 7, 8 e 10; . Display 

com tela LCD Touchscreen de no 
mínimo 3,5 ?; . Ciclo de trabalho mínimo 
90.000 páginas mensais; . Processador 
no mínimo de 1,2 GHz . Memória de no 

mínimo 512 MB . Deverá possuir 
recurso de contabilização de páginas 

impressas e cópias pelo próprio 
hardware, para comparação com os 
resultados obtidos pelo sistema de 

contabilização e aferição dos volumes 
efetivamente impressos, possibilitando 
a auditagem dos serviços; . Recurso de 
impressão compatível para dispositivo 

móvel; . Capacidade de suportar solução 
embarcada com ou sem a necessidade 

de HD no Multifuncional via painel; 
 

 
22.000 

 
264.000 

R$ 
0,14 

R$ 
3.080,00 

R$ 
3 6 . 9 6 0 , 0 0  

 
02 

 
UNIDADE 
(PÁGINA) 

 
636210 

IMPRESSÃO/CÓPIA DE PÁGINA A4 
POLICROMÁTICA 

(PÁGINAS) EQUIPAMENTO TIPO A 
(Multifuncional Laser colorida A4) . 

Equipamento novo sem uso e em linha 
de fabricação . Tecnologia Laser / LED 
monocromática . Tela LCD sensível ao 
toque de no mínimo 5? . Painel com 

acesso fácil ao status da impressora e 
com acesso as funções do menu; . 
Funções: Impressora, Copiadora, 

Scanner . Velocidade de Impressão 
Mínimo de 33 PPM; . Resolução 

2400x600 ou 1200x1200 DPI para 
impressão; . Ciclo mensal de impressão 

mínimo 4.000 Páginas e máximo de 
60.000 Páginas . Características de Papel 
e Acabamento Tamanhos A5, A4, Carta 

 
 

3500,00 

 
 

42.000,00 

 

R$  0.65 

 

R$ 2.275,00 

 

R$ 
2 7 . 3 0 0 , 0 0  
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e Ofício . Capacidade entrada mínima 
para 250 folhas . O equipamento deverá 

suportar o uso de mídias específicas 
para Laser/LED, com gramatura de até 
160 g/m . Seletor de cópias de 01 a 99 . 

Digitalização em modo colorido e 
monocromático . Alimentador 

automático de originais (ADF) duplex de 
passagem única para no mínimo 70 

folhas; . Digitalização para pasta 
compartilhada via rede, E-Mail, servidor 

FTP; . Salvar arquivo em formato PDF, 
TIFF, JPEG . Características de 

Conectividade Interfaces internas 
mínimas USB 2.0e Ethernet 
10/100/1000Base; Wireless 

802.11b/g/n; . Drivers mínimos para 
Windows, MacOS e Linux; . Linguagens 

de impressão PCL 6 E PS3; . Processador 
no mínimo de 800MHz . Memória de no 
mínimo 1GB . Deverá possuir recurso de 

contabilização de páginas impressas 
pelo próprio hardware, para 

comparação com os resultados obtidos 
pelo sistema de contabilização e 

aferição dos volumes efetivamente 
impressos, possibilitando a auditagem 

dos serviços; 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 64.260,00 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.3. Os valores acima apresentados consistem no valor máximo que o órgão aceitará 

por cada item. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante e-mail: 

dispensainhumasgo@gmail.com, até o dia e horário disposto no preâmbulo do presente 

documento. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores/prestadores de serviço: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.11. aplica-se o disposto no item 2.4.6. também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.12. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 
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3.1. O fornecedor/prestador de serviço deverá apresentar proposta de preço e 

documentação para habilitação, dentro do envelope e/ou para o e-mail 

dispensainhumasgo@gmail.com, mediante as seguintes orientações: 

3.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.1.4. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviço, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.1.5. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.1.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.1.7. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.1.8. Uma vez enviada a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la; 

3.1.9. Juntamente com a proposta de preço, deverá o fornecedor/prestador de serviço 

declarar:  

3.1.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.1.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

3.1.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.1.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.1.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.2. Serão exigidos para fins de habilitação: 

3.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.2.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

3.2.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

3.2.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

3.2.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

3.2.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

3.2.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 
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3.2.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

3.2.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

3.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

3.2.10.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

3.2.10.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

3.2.10.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

3.2.10.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

3.2.10.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

3.2.10.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.2.10.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.2.10.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 
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3.2.10.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 

ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

3.2.10.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

3.2.10.11. Qualificação Técnica 

3.2.10.12. A empresa deverá apresentar comprovação do programa de destinação 

ambientalmente correta a ser dada a todos os recipientes e resíduos dos suprimentos, em 

conformidade com a legislação Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos). 

3.2.10.13. Para contratação do objeto pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 

como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.2.10.14. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

3.2.10.15. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

3.2.10.16. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

3.2.10.17. O Contrato bem como sua execução observará a Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com cumprimento das normas e das boas 

práticas de governança de dados. 

 

4. DA SESSÃO 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, será 

procedida a análise das propostas recebidas. 

4.2. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 
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4.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

4.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

4.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.4. Estando o preço compatível, será analisada a documentação para fins de 

habilitação. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.6.1. contiver vícios insanáveis; 

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

agente de contratação, desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

5.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

5.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.1.5. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás – TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-

acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/;  

5.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

5.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a comissão de contratação diligenciará para verificar se houve 
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

5.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.9.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
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conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de sua assinatura até 12 (doze) meses, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
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conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.2. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.3. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

7.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de transparência do órgão e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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8.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.12.1. ANEXO I – Termo de Referência: 
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8.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

8.12.3. ANEXO III – Declaração Conjunta: 

8.12.4. ANEXO IV - Minuta De Proposta De Preço: 

 

CHECK LIST - DOCUMENTAÇÃO 

Proposta (Modelo Anexo ao Edital) 

Contrato Social e suas alterações 

Documento dos Sócios 

Cartão CNPJ 

Certidão Federal 

Certidão Estadual 

Certidão Municipal 

Certidão FGTS 

Certidão Débitos Trabalhista - CNDT 

Atestado de Capacidade Técnica 

Declaração Conjunta (Modelo Anexo ao Edital) 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU 

 

Inhumas-GO, em 03 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

Nayara de Jesus Carvalho 

Agente de Contratação 

NAYARA DE JESUS 
CARVALHO:00536
921105

Assinado de forma 
digital por NAYARA DE 
JESUS 
CARVALHO:0053692110
5
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TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para locação de impressoras e multifuncionais com 

manutenção preventiva e corretiva, além do fornecimento de todos os insumos (exceto 

papel), e sistema de software de gestão e bilhetagem, pelo período de 12 meses, para a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e seus departamentos. 

ITEM DESCRIÇÃO/RESUMO QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS 

01 EQUIPAMENTO TIPO B 8 

02 EQUIPAMENTO TIPO A 2 

 

ITEM 
 

UNIDADE 

 

SIGEP 

 

DESCRIÇÃO/RESUMO 
QUANT 

MENSAL 

QUANT 

ANUAL 

VALOR 

ESTIMADO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

VALOR 

ANUAL 

ESTIMADO 

 

01 

 

UNIDADE 

(PÁGINA) 

 

636211 

IMPRESSÃO/CÓPIA DE PÁGINA A4 
MONOCROMÁTICA 
(PÁGINAS) EQUIPAMENTO TIPO B 
(Multifuncional Laser monocromática A4) . 
Equipamento novo sem uso e em linha de 
fabricação; . Multifuncional laser digital 
monocromático . Funções Copiadora/ 
Impressora/Scanner . Velocidade de cópia e 
impressão de no mínimo de 48 PPM formato 
A4 . Resolução de impressão: 1200x1200 DPI. 
. Memória mínima de 512 MB . Emulações: 
PCL 6 e Post Script3; . Interface Padrão: 
Ethernet Gigabit, USB 2.0; . Redução e 
Ampliação mínimas: 25% a 400%, com 
incremento de 1%; . Bandeja padrão mínima 
para 250 folhas; . Capacidade de Saída de 
papel, mínimo 150 folhas; . Compatibilidade 
com Windows, Mac e Linux . Duplex 
Automático para: cópia/ 
Impressão/Digitalização. . Scanner frente 
verso de única passagem . Alimentador 
Automático de documentos, capacidade 
mínima de 70 páginas; . Entrada USB para 
impressão Direta do Pen-Drive; . Tamanho de 
papel aceitos: Carta/ A4/ Ofício; . Vidro de 
originais até tamanho mínimo Ofício; . 
Digitalização para arquivo: Arquivo, imagem, 
OCR, e-mail, rede, FTP, USB; . Deverá ser 
fornecido software próprio do fabricante do 
equipamento ou software de mercado que 
permita digitalização de arquivos em PDF com 
reconhecimento ótico de caracteres (OCR), 
compatível com sistema operacional Windows 
7, 8 e 10; . Display com tela LCD Touchscreen 
de no mínimo 3,5 ?; . Ciclo de trabalho mínimo 
90.000 páginas mensais; . Processador no 
mínimo de 1,2 GHz . Memória de no mínimo 
512 MB . Deverá possuir recurso de 
contabilização de páginas impressas e cópias 
pelo próprio hardware, para comparação com 
os resultados obtidos pelo sistema de 
contabilização e aferição dos volumes 
efetivamente impressos, possibilitando a 
auditagem dos serviços; . Recurso de 
impressão compatível para dispositivo móvel; 
. Capacidade de suportar solução embarcada 
com ou sem a necessidade de HD no 
Multifuncional via painel; 
 

 

22.000 

 

264.000 
R$ 

0,14 
R$ 

3.080,00  

R$ 

3 6 . 9 6 0 , 0 0  

 
02 

 
UNIDADE 

(PÁGINA) 

 
636210 

IMPRESSÃO/CÓPIA DE PÁGINA A4 
POLICROMÁTICA 
(PÁGINAS) EQUIPAMENTO TIPO A 
(Multifuncional Laser colorida A4) . 
Equipamento novo sem uso e em linha de 
fabricação . Tecnologia Laser / LED 
monocromática . Tela LCD sensível ao toque 
de no mínimo 5? . Painel com acesso fácil ao 
status da impressora e com acesso as funções 

 
 

3500,00 

 
 

42.000,00 

R$ 

0.65 
R$ 

2.275,00 

R$  

2 7 . 3 0 0 , 0 0  

Página 16 de 53



            
 

Página 2 de 23 
 

do menu; . Funções: Impressora, Copiadora, 
Scanner . Velocidade de Impressão Mínimo de 
33 PPM; . Resolução 2400x600 ou 1200x1200 
DPI para impressão; . Ciclo mensal de 
impressão mínimo 4.000 Páginas e máximo de 
60.000 Páginas . Características de Papel e 
Acabamento Tamanhos A5, A4, Carta e Ofício 
. Capacidade entrada mínima para 250 folhas . 
O equipamento deverá suportar o uso de 
mídias específicas para Laser/LED, com 
gramatura de até 160 g/m . Seletor de cópias de 
01 a 99 . Digitalização em modo colorido e 
monocromático . Alimentador automático de 
originais (ADF) duplex de passagem única 
para no mínimo 70 folhas; . Digitalização para 
pasta compartilhada via rede, E-Mail, servidor 
FTP; . Salvar arquivo em formato PDF, TIFF, 
JPEG . Características de Conectividade 
Interfaces internas mínimas USB 2.0e Ethernet 
10/100/1000Base; Wireless 802.11b/g/n; . 
Drivers mínimos para Windows, MacOS e 
Linux; . Linguagens de impressão PCL 6 E 
PS3; . Processador no mínimo de 800MHz . 
Memória de no mínimo 1GB . Deverá possuir 
recurso de contabilização de páginas impressas 
pelo próprio hardware, para comparação com 
os resultados obtidos pelo sistema de 
contabilização e aferição dos volumes 
efetivamente impressos, possibilitando a 
auditagem dos serviços; 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 64.260,00 

 

1.1.  Os itens acima não se enquadram como bens de luxo. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. Os descritivos dos itens, em respeito ao art. 19, II da NLLC foram retirados do 

CATMAT. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 64.260,00 (Sessenta e quatro mil 

duzentos e sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.5. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

2. DO PRAZO CONTRATUAL 

2.1  O prazo de vigência da contratação é de sua assinatura por 12 meses, podendo ser 

prorrogado podendo ser prorrogado, de acordo com o disposto no artigo 107 da Lei 

federal nº 14.133/2021. 

2.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades operacionais e 

administrativas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de Inhumas, 
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abrangendo suas unidades, programas e serviços vinculados, tais como Secretaria/FMAS, 

CRAS, CREAS, Programa Bolsa Família e Programa Criança Feliz, os quais demandam, de 

forma contínua, a produção, reprodução, digitalização e gestão de documentos 

indispensáveis à execução das políticas públicas socioassistenciais. 

3.2. A rotina administrativa da Secretaria de Desenvolvimento Social envolve elevado 

fluxo documental, com emissão de relatórios, formulários, pareceres, ofícios, 

encaminhamentos, cadastros, prontuários, listas de acompanhamento, registros de 

atendimentos, documentos destinados à prestação de contas, processos administrativos, 

materiais de apoio técnico, documentos de monitoramento e demais expedientes necessários 

à manutenção dos serviços socioassistenciais. Tais atividades exigem estrutura de impressão 

e digitalização disponível de forma permanente, eficiente e segura, de modo a não 

comprometer a continuidade dos atendimentos à população em situação de vulnerabilidade 

social. 

3.3. A necessidade da contratação decorre da inexistência, insuficiência ou inadequação 

de estrutura própria capaz de atender, com regularidade e economicidade, a demanda das 

unidades administrativas da Secretaria, uma vez que o processo que se encontra vigente já 

não dispõe de saldo suficiente para atender a demanda da secretaria. A aquisição individual 

de equipamentos, além de exigir desembolso inicial elevado, transferiria à Administração a 

responsabilidade pela manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, fornecimento 

de toners e demais insumos, suporte técnico, controle de consumo, gerenciamento de 

impressões e substituição de equipamentos em caso de falhas, o que elevaria os custos 

operacionais e aumentaria a complexidade da gestão contratual e patrimonial. 

3.4. Nesse contexto, a solução de locação de impressoras e multifuncionais, com 

fornecimento de equipamentos novos, manutenção preventiva e corretiva, reposição de 

suprimentos (exceto papel), assistência técnica e sistema de gestão e bilhetagem, mostra-se 

mais vantajosa para a Administração, pois permite a disponibilização contínua dos 

equipamentos necessários ao funcionamento das unidades, com maior previsibilidade de 

custos, redução de paralisações, melhoria do controle de impressões e racionalização dos 

recursos públicos. 

3.5. A contratação também se justifica pela necessidade de padronização dos 

equipamentos e dos serviços correlatos, permitindo melhor desempenho operacional, maior 

compatibilidade com a rede e os sistemas utilizados pela Administração, maior controle de 

produtividade e aferição precisa dos quantitativos efetivamente impressos e copiados. A 

disponibilização de sistema de bilhetagem e contabilização por equipamento e por unidade 

possibilita o monitoramento do consumo, a transparência da execução contratual, a 

auditabilidade dos serviços e a adoção de medidas de gestão voltadas à economicidade e ao 

uso racional dos recursos. 

3.6. Ademais, considerando que os serviços prestados pela Secretaria de 

Desenvolvimento Social possuem caráter continuado e são essenciais à execução da política 

pública de assistência social no Município, eventual interrupção da infraestrutura de 

impressão e digitalização comprometeria diretamente a formalização de atendimentos, a 

tramitação de processos, a comunicação institucional, o registro de informações e o suporte 

documental às ações desenvolvidas pelos equipamentos socioassistenciais. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A solução a ser contratada consiste na locação de impressoras e equipamentos 

multifuncionais, pelo período de 12 (doze) meses, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de Inhumas e de suas 

unidades vinculadas, compreendendo, de forma integrada, o fornecimento, instalação, 

configuração, suporte técnico, manutenção e gerenciamento completo do parque de 

impressão. 

4.2. A solução contempla a disponibilização de equipamentos tipo A e tipo B, novos, de 

primeiro uso, em linha de fabricação, com características técnicas compatíveis com as 

necessidades operacionais da Administração, incluindo funcionalidades de impressão, cópia 

e digitalização, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. Os 

equipamentos deverão ser instalados nos setores previamente indicados pela Secretaria, 

podendo haver remanejamento entre unidades conforme necessidade administrativa, sem 

ônus adicional para a contratante. 

4.3. Além da cessão dos equipamentos, a contratação abrange a prestação continuada de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças, componentes e 

demais elementos necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos durante toda a 

vigência contratual. Também integra a solução o fornecimento contínuo de todos os insumos 

necessários à operação, especialmente toners e demais suprimentos, excetuando-se apenas o 

papel, que permanecerá sob responsabilidade da Administração. 

4.4. A solução deverá incluir, ainda, sistema de software de gestão e bilhetagem, apto a 

realizar o monitoramento e a contabilização das impressões, cópias e digitalizações por 

equipamento, por usuário e por unidade administrativa, permitindo controle gerencial do 

consumo, emissão de relatórios, histórico de utilização, auditoria dos quantitativos 

efetivamente produzidos e suporte à fiscalização contratual. Tal ferramenta é indispensável 

para garantir transparência, rastreabilidade, eficiência na gestão do contrato e adequada 

aferição dos serviços executados para fins de faturamento. 

4.5. Como parte da solução, a contratada deverá assegurar assistência técnica 

especializada, atendimento tempestivo às ocorrências, reposição de suprimentos, 

reinstalação de equipamentos quando necessário, treinamento dos usuários e substituição 

temporária ou definitiva dos equipamentos em caso de falha que comprometa a continuidade 

dos serviços. O objetivo é garantir a disponibilidade contínua do parque de impressão, 

minimizando interrupções e assegurando o pleno funcionamento das atividades 

administrativas da Secretaria. 

4.6. A adoção dessa solução integrada permite à Administração concentrar em uma única 

contratação todos os elementos necessários ao funcionamento da infraestrutura de 

impressão, com padronização tecnológica, suporte técnico centralizado, redução de custos 

indiretos com manutenção e aquisição de insumos, maior previsibilidade orçamentária e 

melhor gestão dos recursos empregados. Trata-se, portanto, de solução completa, adequada 

e suficiente para suprir a demanda institucional da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, assegurando continuidade, eficiência e economicidade na execução dos serviços 

administrativos e socioassistenciais. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Sustentabilidade 

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos: 

5.1.2. A empresa deverá apresentar comprovação do programa de destinação 

ambientalmente correta a ser dada a todos os recipientes e resíduos dos suprimentos, em 

conformidade com a legislação Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos). 

 

5.2. Marcas/modelos 

 

5.2.1. Não há indicação de marcas constantes na descrição do item, como referência de 

qualidade ou facilitação da descrição do objeto. 

 

5.3. Amostra; 

5.3.1. Não há necessidade de solicitação de amostras; 

5.3 Garantia 

5.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5.4 Subcontratação 

5.4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO  

6.1. Condições de entrega 

 

6.1.1. A O prazo de instalação será de 10 (dez) dias uteis, em horário de expediente das 7h 

às 11h e das 13h às 17h, a contar da data da assinatura do contrato ou do recebimento da 

nota de empenho pela CONTRATADA, quando não houver instrumento contratual; 

6.1.2. A instalação de equipamentos novos, de primeiro uso (entende-se primeiro uso como 

sem qualquer utilização anterior), em linha de produção e sistema de bilhetagem deverão 

obedecer às especificações mínimas abaixo: 

 

6.1.2.1. Equipamento tipo A 
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EQUIPAMENTO TIPO A (Multifuncional Laser colorida A4) 

. Equipamento novo sem uso e em linha de fabricação 

. Tecnologia Laser / LED monocromática 

. Tela LCD sensível ao toque de no mínimo 5” 

. Painel com acesso fácil ao status da impressora e com acesso as funções do menu; 

. Funções: Impressora, Copiadora, Scanner 

. Velocidade de Impressão Mínimo de 33 PPM; 

. Resolução 2400x600 ou 1200x1200 DPI para impressão; 

. Ciclo mensal de impressão mínimo 4.000 Páginas e máximo de 60.000 Páginas 

. Características de Papel e Acabamento Tamanhos A5, A4, Carta e Ofício 

. Capacidade entrada mínima para 250 folhas 

. O equipamento deverá suportar o uso de mídias específicas para Laser/LED, com 

gramatura de até 160 g/m 

. Seletor de cópias de 01 a 99 

. Digitalização em modo colorido e monocromático 

. Alimentador automático de originais (ADF) duplex de passagem única para no mínimo 

70 folhas; 

. Digitalização para pasta compartilhada via rede, E-Mail, servidor FTP; 

. Salvar arquivo em formato PDF, TIFF, JPEG 

. Características de Conectividade Interfaces internas mínimas USB 2.0e Ethernet 

10/100/1000Base; Wireless 802.11b/g/n; 

. Drivers mínimos para Windows, MacOS e Linux; 

. Linguagens de impressão PCL 6 E PS3; 

. Processador no mínimo de 800MHz 

. Memória de no mínimo 1GB 

. Deverá possuir recurso de contabilização de páginas impressas pelo próprio hardware, 

para comparação com os resultados obtidos pelo sistema de contabilização e aferição dos 

volumes efetivamente impressos, possibilitando a auditagem dos serviços; 

 

6.1.2.2. Equipamento tipo B 

   EQUIPAMENTO TIPO B (Multifuncional Laser monocromática A4) 

. Equipamento novo sem uso e em linha de fabricação; 

. Multifuncional laser digital monocromático 
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. Funções Copiadora/ Impressora/Scanner 

. Velocidade de cópia e impressão de no mínimo de 48 PPM formato A4 

. Resolução de impressão: 1200x1200 DPI. 

. Memória mínima de 512 MB 

. Emulações: PCL 6 e Post Script3; 

. Interface Padrão: Ethernet Gigabit, USB 2.0; 

. Redução e Ampliação mínimas: 25% a 400%, com incremento de 1%; 

. Bandeja padrão mínima para 250 folhas; 

. Capacidade de Saída de papel, mínimo 150 folhas; 

. Compatibilidade com Windows, Mac e Linux 

. Duplex Automático para: cópia/ Impressão/Digitalização. 

. Scanner frente verso de única passagem 

. Alimentador Automático de documentos, capacidade mínima de 70 páginas; 

. Entrada USB para impressão Direta do Pen-Drive; 

. Tamanho de papel aceitos: Carta/ A4/ Ofício; 

. Vidro de originais até tamanho mínimo Ofício; 

. Digitalização para arquivo: Arquivo, imagem, OCR, e-mail, rede, FTP, USB; 

. Deverá ser fornecido software próprio do fabricante do equipamento ou software de 

mercado que permita digitalização de arquivos em PDF com reconhecimento ótico de 

caracteres (OCR), compatível com sistema operacional Windows 7, 8 e 10; 

. Display com tela LCD Touchscreen de no mínimo 3,5 “; 

. Ciclo de trabalho mínimo 90.000 páginas mensais; 

. Processador no mínimo de 1,2 GHz 

. Memória de no mínimo 512 MB 

. Deverá possuir recurso de contabilização de páginas impressas e cópias pelo próprio 

hardware, para comparação com os resultados obtidos pelo sistema de contabilização e 

aferição dos volumes efetivamente impressos, possibilitando a auditagem dos serviços; 

. Recurso de impressão compatível para dispositivo móvel; 

. Capacidade de suportar solução embarcada com ou sem a necessidade de HD no 

Multifuncional via painel; 

 

6.1.2.3. SISTEMA DE BILHETAGEM 
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-Sistema de bilhetagem, com as funcionalidades mínimas para atendimento de todos os 

dispositivos de impressão e cópias, capaz de realizar as seguintes funções: 

-Contabilização dos trabalhos de impressão, com arquivo de “log” com as informações de 

nome do trabalho, tamanho, número de páginas, identificação do usuário, nome/código da 

impressora e estação de trabalho; 

-Histórico de impressão por usuário/impressora/unidade organizacional; 

-Administração a partir de qualquer estação da rede local, incluindo configurações das 

impressoras, permissões de usuários e fila de trabalhos; 

-Captação do contador físico dos equipamentos de rede; 

-Contabilização das páginas impressas e cópias efetuadas, não do total das enviadas ao spool 

do servidor de impressão ou estação de trabalho, não contabilizando as impressões/cópias 

canceladas. 

-Ter total compatibilidade com a rede corporativa e possuir interface gráfica; Interface e 

suporte em português. 

 

6.1.3. Entende-se por equipamento NOVO, o equipamento em linha de fabricação, novo de 

primeiro uso, não utilizado anteriormente, que deverá ser apresentado no ato da instalação 

devidamente lacrado para fins de aceitabilidade da máquina; 

6.1.4. A instalação poderá ser realizada sem quaisquer ônus a CONTRATANTE, nos 

possíveis locais previstos, podendo haver alteração, conforme tabela abaixo: 

Secretaria de Desenvolvimento Social 

Tipo de 

Equipamento 

Departamento Quantidade Endereço 

Equipamento tipo A Bolsa Família  1 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 

QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
Equipamento tipo A CRAS  1 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 

QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
 

 

Equipamento tipo B 

CRAS 2 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 

QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
CREAS 1 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 

QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
Criança Feliz  1 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 
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QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
Secretaria FMAS  2 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 

QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
Bolsa Família 2 FMAS- RUA 

BARTOLOMEU BUENO, 

QD 1, LT 1, BAIRRO 

ANHANGUERA 
 

6.1.5.           Os equipamentos deverão ser instalados NOVOS, com fornecimento inicial e 

contínuo de todo o material de consumo necessário ao bom funcionamento do equipamento, 

exceto papel, e assim, mantê-los durante toda vigência do contrato e o tempo de locação, 

garantindo à CONTRATANTE o uso regular e eficaz do mesmo; 

6.1.6.       Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

6.1.7. Não será adotado o sistema de FRANQUIA entre as unidades da 

CONTRATANTE que utilizarem os equipamentos, para compensação de cópias ou 

impressões entre os mesmos. Assim sendo, a cobrança de cópias ou impressões dar-se-á 

somente das cópias ou impressões efetuadas; 

6.1.8. O faturamento mensal, correspondente ao quantitativo das cópias ou impressões 

efetuadas deverá ser demonstrado individualmente para cada equipamento. 

6.1.9. No caso de impossibilidade de execução dos serviços no local onde os 

equipamentos estiverem instalados, a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela retirada, 

transporte e reinstalação de quaisquer equipamentos para reparos em oficinas externas, sem 

qualquer custo extra para a CONTRATANTE. 

6.1.10. As leituras dos medidores das impressoras multifuncionais deverão ocorrer 

respeitando o período relativo ao mês, cabendo ao servidor especialmente designado, anotar 

e acompanhar tal leitura ou contagem do medidor em formulário próprio da 

CONTRATADA acompanhado pelo funcionário da contratada que estará à disposição da 

CONTRATANTE; 

6.2. A CONTRATADA deverá executar de forma contínua, a manutenção técnica, 

mecânica e operacional dos equipamentos instalados, de modo a manter a continuidade dos 

serviços, a plena e eficaz capacidade produtiva, através de pessoal de seu quadro técnico 

qualificado e sem qualquer ônus, encargos ou responsabilidades para a CONTRATANTE; 
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6.2.1. Todos os suprimentos deverão ser originais de fábrica ou certificados pelo 

fabricante (desde que seja assegurado pela futura contratada a plena capacidade de 

funcionamento dos equipamentos locados), visando a maior eficiência do maquinário; 

6.2.2. A CONTRATADA deverá atender com suprimentos os equipamentos de 

propriedade da CONTRATANTE, conforme solicitado modelo/marca, de modo em que seja 

contabilizado as impressões e incluídos no relatório de consumo de copias/impressões; 

6.2.3. A CONTRATADA deverá atender às solicitações para reinstalação de 

equipamentos decorrente de sua transferência de local, no prazo máximo de até 48 (quarenta 

e oito) horas, ainda sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

6.2.4. Os problemas que demandarem assistência técnica deverão ser solucionados no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação ao técnico da CONTRATADA; 

6.2.5. O equipamento que demandar prazo de execução de reparo, deverá ser 

substituído por outro idêntico ou superior de propriedade da CONTRATADA 

6.2.6. No caso de não ser solucionado o problema no prazo determinado na cláusula 

anterior, a CONTRATADA deverá substituir o equipamento defeituoso por outro com 

características que atendam à CONTRATANTE, enquanto efetua os reparos, sem ônus a 

CONTRATANTE. 

6.2.7. A execução dos serviços deverá ser planejada juntamente com a 

CONTRATANTE, de modo a não interferirem na rotina de funcionamento da unidade 

atendida; 

6.2.8. A CONTRATADA deverá promover a instrução e treinamento técnico ao 

pessoal de operação (servidores usuários) indicado pela CONTRATANTE, quando da 

instalação inicial do equipamento, bem como quando da substituição por outro com 

características de operações diferentes do inicialmente instalado, e, a qualquer momento, 

mediante solicitação, ainda sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

6.2.9. A execução dos serviços deverá ser planejada juntamente com a 

CONTRATANTE, de modo a não interferirem na rotina de funcionamento da unidade 

atendida; 

6.2.10. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega do serviço, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações técnicas; 

6.2.11. Definitivamente, até 05 (cinco) dias úteis da entrega do serviço, após 

verificação da qualidade e das especificações exigidas no Termo de Referência, com a sua 

consequente aceitação; 
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6.2.12. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido 

provisoriamente, serão lavradas Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo ser os serviços refeitos/trocados; 

6.2.13. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então, será 

desconsiderado iniciando nova contagem;  

 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 
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7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do Objeto 

8.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo consignado neste documento, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

8.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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8.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação da 

despesa ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto com o prazo máximo de 30 

(TRINTA) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.2.2.1. o prazo de validade; 

8.2.2.2. a data da emissão;  

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.2.2.5. o valor a pagar; e  

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
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ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

8.3. Prazo para pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: 

8.3.2.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

8.3.3.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PROFISSIONAL 

9.1. Julgamento da proposta 

9.1.1.  A contratação de empresa para locação de impressoras e multifuncionais com 

manutenção preventiva e corretiva, além do fornecimento de todos os insumos (exceto 

papel), e sistema de software de gestão e bilhetagem, pelo período de 12 meses, para o 

Município de Inhumas, cabendo a licitação sob regime legal pela Lei 14.133/2021 e Lei 

Complementar nº 123/2006 na modalidade de Dispensa de Licitação critério de julgamento 

por menor preço global (art. 33), pelo período de 12 meses podendo ser prorrogado, de 

acordo com o disposto no artigo 107 da Lei federal nº 14.133/2021. 

9.2. Habilitação jurídica 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o contratado comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

9.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede da empresa do profissional, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede da empresa do profissional, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.7. Caso a empresa / profissional seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 

ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3.8. O profissional enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.4. Qualificação Técnica 

9.4.1. A empresa deverá apresentar comprovação do programa de destinação 

ambientalmente correta a ser dada a todos os recipientes e resíduos dos suprimentos, em 
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conformidade com a legislação Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos). 

9.4.2. Para contratação do objeto pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei 

nº 14.133/2021 

9.4.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

9.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

9.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.4.6. O Contrato bem como sua execução observará a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com cumprimento das normas e das boas práticas 

de governança de dados. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: Fundo Municipal de Desenvolvimento Social de Inhumas 

Descrição Dotação Despesa Ficha Fonte Valor 

Mensal  

 

Valor Anual  

Manut. Secretaria de 

Desenvolvimento Social - SEDES 

11.21-08.244.0052.2.039 3.3.90.40.01 0942 100 R$ 840,00 R$ 10.080,00 

Manut. Do Programa Bolsa 

Família 

11.21-08.244.1002.2.160 3.3.90.40.01 1020 129 R$2.140,00 R$ 25.680,00  
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Manutenção do CRAS 11.21-08.244.0122.2.154 3.3.90.40.01 0979 129 R$1.535,00 R$ 18.420,00 

Manutenção do CREAS 11.21-08.244.0122.2.034 3.3.90.40.01 0967 129 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

Manutenção do Programa Primeira 

Infância/ Criança Feliz 

11.21-08.243.0122.2.196 3.3.90.40.01 0901 129 R$490,00 R$ 5.880,00 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

11.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

11.1.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.1.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para 

fins de pagamento, os seguintes documentos:  

• prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

•  certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
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• Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

• certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do contratado;  

• Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

11.1.9.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

11.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

11.1.13.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

11.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

11.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

11.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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11.1.18.  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

11.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1. A Contratante obriga-se a: 

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no contrato e seus anexos; 

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

12.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

12.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 

12.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

12.1.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

12.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

12.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados da assinatura 

do contrato, aplicando-se o índice INPC. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 
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13.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

13.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior 

à 60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentando a planilha de 

composição de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem 

satisfatoriamente a quebra do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

13.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas 

justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021; 

13.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) de seu valor inicial, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

15. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O não cumprimento do fornecimento conforme especificado poderá resultar em 

advertência formal e, em casos de descumprimento total, aplicação de multa proporcional ao 

prejuízo causado à Administração, nos termos do artigo 155 da Lei 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal Nº 317/2024. 

Inhumas, 26 de junho de 2026. 

 

 

Talita Monique de Godoi Santos 

Departamento de Compras - Secretaria de Desenvolvimento Social 
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ANEXO II  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __________/___________ 

 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE INHUMAS/GO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 11.598.317/0001-98, com sede a Rua Bartolomeu 

Bueno, QD 1, LT 1, Bairro Anhanguera, Inhumas – GO, CEP 75407-545, neste ato representada 

por sua gestora Inúbia Aparecida da Silva, inscrito no CPF nº. 866.329.141-87, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para locação de 

impressoras e multifuncionais com manutenção preventiva e corretiva, além do fornecimento 

de todos os insumos (exceto papel), e sistema de software de gestão e bilhetagem, pelo período 

de 12 meses, para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e seus departamentos, 

conforme especificações e quantidade estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Página 39 de 53



 

Av. Wilson Quirino de Andrade, Nº 450, Bairro Anhanguera, Inhumas – GO, CEP 75.407-530 

Fone: (62) 3511-2121 / contato@inhumas.go.gov.br 

Página 2 de 12 

ITEM DESCRIÇÃO/RESUMO QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS 

01 EQUIPAMENTO TIPO B 8 

02 EQUIPAMENTO TIPO A 2 

 
ITEM 

 
UNIDADE 

 
SIGEP 

 
DESCRIÇÃO/RESUMO 

QUANT 
MENSAL 

QUANT 
ANUAL 

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO 

 
01 

 
UNIDADE 
(PÁGINA) 

 
636211 

IMPRESSÃO/CÓPIA DE PÁGINA A4 
MONOCROMÁTICA 

(PÁGINAS) EQUIPAMENTO TIPO B 
(Multifuncional Laser monocromática 
A4) . Equipamento novo sem uso e em 

linha de fabricação; . Multifuncional 
laser digital monocromático . Funções 

Copiadora/ Impressora/Scanner . 
Velocidade de cópia e impressão de no 

mínimo de 48 PPM formato A4 . 
Resolução de impressão: 1200x1200 
DPI. . Memória mínima de 512 MB . 
Emulações: PCL 6 e Post Script3; . 

Interface Padrão: Ethernet Gigabit, 
USB 2.0; . Redução e Ampliação 

mínimas: 25% a 400%, com 
incremento de 1%; . Bandeja padrão 

mínima para 250 folhas; . Capacidade 
de Saída de papel, mínimo 150 folhas; . 
Compatibilidade com Windows, Mac e 

Linux . Duplex Automático para: cópia/ 
Impressão/Digitalização. . Scanner 

frente verso de única passagem . 
Alimentador Automático de 

documentos, capacidade mínima de 70 
páginas; . Entrada USB para impressão 

Direta do Pen-Drive; . Tamanho de 
papel aceitos: Carta/ A4/ Ofício; . Vidro 

de originais até tamanho mínimo 
Ofício; . Digitalização para arquivo: 
Arquivo, imagem, OCR, e-mail, rede, 

FTP, USB; . Deverá ser fornecido 
software próprio do fabricante do 

equipamento ou software de mercado 
que permita digitalização de arquivos 
em PDF com reconhecimento ótico de 

caracteres (OCR), compatível com 
sistema operacional Windows 7, 8 e 

10; . Display com tela LCD Touchscreen 
de no mínimo 3,5 ?; . Ciclo de trabalho 

mínimo 90.000 páginas mensais; . 
Processador no mínimo de 1,2 GHz . 

Memória de no mínimo 512 MB . 
Deverá possuir recurso de 

contabilização de páginas impressas e 
cópias pelo próprio hardware, para 

comparação com os resultados obtidos 
pelo sistema de contabilização e 

aferição dos volumes efetivamente 
impressos, possibilitando a auditagem 
dos serviços; . Recurso de impressão 
compatível para dispositivo móvel; . 

Capacidade de suportar solução 
embarcada com ou sem a necessidade 

de HD no Multifuncional via painel; 
 

 
22.000 

 
264.000 R$ 0,14 R$ 3.080,00 

R$ 
3 6 . 9 6 0 , 0 0  

 
02 

 
UNIDADE 
(PÁGINA) 

 
636210 

IMPRESSÃO/CÓPIA DE PÁGINA A4 
POLICROMÁTICA 

(PÁGINAS) EQUIPAMENTO TIPO A 
(Multifuncional Laser colorida A4) . 

Equipamento novo sem uso e em linha 
de fabricação . Tecnologia Laser / LED 
monocromática . Tela LCD sensível ao 

toque de no mínimo 5? . Painel com 
acesso fácil ao status da impressora e 

com acesso as funções do menu; . 
Funções: Impressora, Copiadora, 

Scanner . Velocidade de Impressão 
Mínimo de 33 PPM; . Resolução 

2400x600 ou 1200x1200 DPI para 
impressão; . Ciclo mensal de impressão 

mínimo 4.000 Páginas e máximo de 
60.000 Páginas . Características de 

Papel e Acabamento Tamanhos A5, A4, 
Carta e Ofício . Capacidade entrada 

 
 

3500,00 

 
 

42.000,00 
R$ 0.65 

R$ 

2.275,00 

R$ 

2 7 . 3 0 0 , 0 0  
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mínima para 250 folhas . O 
equipamento deverá suportar o uso de 

mídias específicas para Laser/LED, 
com gramatura de até 160 g/m . 

Seletor de cópias de 01 a 99 . 
Digitalização em modo colorido e 

monocromático . Alimentador 
automático de originais (ADF) duplex 
de passagem única para no mínimo 70 

folhas; . Digitalização para pasta 
compartilhada via rede, E-Mail, 

servidor FTP; . Salvar arquivo em 
formato PDF, TIFF, JPEG . 

Características de Conectividade 
Interfaces internas mínimas USB 2.0e 
Ethernet 10/100/1000Base; Wireless 
802.11b/g/n; . Drivers mínimos para 

Windows, MacOS e Linux; . Linguagens 
de impressão PCL 6 E PS3; . 

Processador no mínimo de 800MHz . 
Memória de no mínimo 1GB . Deverá 
possuir recurso de contabilização de 

páginas impressas pelo próprio 
hardware, para comparação com os 
resultados obtidos pelo sistema de 

contabilização e aferição dos volumes 
efetivamente impressos, possibilitando 

a auditagem dos serviços; 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 64.260,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. O Termo de Referência; 

1.5. O Aviso de Dispensa da Licitação; 

1.6. A Proposta do contratado; 

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.8. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

1.9. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.10. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da assinatura do presente contrato. 

6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _____________ (indicar o índice 

a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do contratado 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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8.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou  agente 

público que desempenhe função na licitação ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

conforme disposto no Decreto/Portaria nº  ____________ 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

10.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

10.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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10.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.8.3. Indenizações e multas. 

10.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão: Fundo Municipal de Desenvolvimento Social de Inhumas 

Descrição Dotação Despesa Ficha Fonte Valor 

Mensal  

 

Valor Anual  

Manut. Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDES 

11.21-
08.244.0052.2.039 

3.3.90.40.01 0942 100 R$ 840,00 R$ 10.080,00 

Manut. Do Programa Bolsa 
Família 

11.21-
08.244.1002.2.160 

3.3.90.40.01 1020 129 R$2.140,00 R$ 25.680,00  

Manutenção do CRAS 11.21-
08.244.0122.2.154 

3.3.90.40.01 0979 129 R$1.535,00 R$ 18.420,00 

Manutenção do CREAS 11.21-
08.244.0122.2.034 

3.3.90.40.01 0967 129 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

Manutenção do Programa 
Primeira Infância/ Criança Feliz 

11.21-
08.243.0122.2.196 

3.3.90.40.01 0901 129 R$490,00 R$ 5.880,00 
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11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
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que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
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16.1. Fica eleito o Foro da cidade de Inhumas/GO para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Local e data 

Contratante 

Contratado 

Testemunhas 

1- 

2- 
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO 
- Colocar no papel timbrado da empresa -  

 
 
Ao 
NOME DO SERVIDOR 
Cargo 
Prefeitura de Inhumas/GO. 
 
 
Segue abaixo cotação de preços para fins de levantamento de estimativa de valor de mercado 
para _______________. 
 
 

ITEM 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÕES MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
DO ITEM 

       

 
 
Nome da empresa: 
CNPJ: 
Endereço 
E-mail: 
Telefone: 
 
 
Local, _______de _____________ de 2024. 
 
 
 

Nome do responsável  
Cargo do responsável  
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Modelo de Declaração Conjunta 

 
 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

 

Declaro para fins de participação no processo de dispensa de licitação: 

▪ que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

▪ que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

▪ que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

▪ que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

▪ que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

▪ que não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

▪ que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total 

ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

▪ que não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal com vínculo de 

parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam 

cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro dessa Prefeitura Municipal, nos cargos de 

direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus 

agentes políticos. 

• que a proposta apresentada para participar da presente DISPENSA foi elaborada de 

maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
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indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 

 

 

 

LOCAL, DATA, ANO  

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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